
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 163.132 - RJ (2012/0068013-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILSON BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : ALEX DA SILVA ALEXANDRE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 165, 458, II, e 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA.
1. Sobre a alegada ofensa aos artigos 165, 458, II, e 535, II, do CPC, nota-se que o 
acórdão da corte de origem foi claro e harmônico ao decidir as questões suscitadas 
pela recorrente.
2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo assim, tal prazo é 
de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada 
a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.
4. A análise da alegada violação dos artigos 8º e 9º da Lei n. 11.445/2007, com a 
consequente reversão do entendimento do acórdão recorrido, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, a fim de afastar a 
ausência de qualquer prestação de serviço da agravante, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
5. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente).
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
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Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 163.132 - RJ (2012/0068013-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILSON BARBOSA DA SILVA 
ADVOGADO : ALEX DA SILVA ALEXANDRE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos, 

inconformada com a decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial 

por entender ausente violação aos artigos 165, 458, II, e 535, II, do CPC, aplicável o prazo 

prescricional do CC/2002, bem como o Enunciados Sumulares n. 7 do STJ e 284 do STF.

Em suas razões, a agravante aponta a afronta ao artigo 165 e 458, II e III, do CPC, 

diante da suposta ausência dos motivos que levaram ao desprovimento da apelação da 

recorrente, bem como à rejeição de seus embargos de declaração. Discorre sobre a ofensa ao 

artigo 535, II, do CPC, tendo em vista a suposta omissão do julgado acerca da eventual legalidade 

da cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário em face da prestação parcial deste, da 

hipotética obrigatoriedade da cobrança diante dos Decretos n. 22.872/1996 e 553/1976 e da 

incerta aplicação da prescrição trienal ao caso em comento. Sustenta também negativa de 

vigência ao artigo 206, §3º, IV e V, do Código Civil, diante de alegada prescrição da pretensão de 

ressarcimento de valores cobrados indevidamente. Por fim, aduz sobre a inaplicação dos 

Enunciados Sumulares n. 7 do STJ e 284 do STF, bem como sobre a eventual legalidade da 

cobrança pelo serviço de esgoto à luz dos artigos 8º e 9º da Lei n. 11.445/2007.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 163.132 - RJ (2012/0068013-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 
165, 458, II, e 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO 
CÓDIGO CIVIL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
1. Sobre a alegada ofensa aos artigos 165, 458, II, e 535, II, do CPC, nota-se que o 
acórdão da corte de origem foi claro e harmônico ao decidir as questões suscitadas 
pela recorrente.
2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela 
parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo assim, tal prazo é 
de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada 
a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.
4. A análise da alegada violação dos artigos 8º e 9º da Lei n. 11.445/2007, com a 
consequente reversão do entendimento do acórdão recorrido, exige, 
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, a fim de afastar a 
ausência de qualquer prestação de serviço da agravante, o que é vedado em sede de 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
5. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente).
6. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Sobre a alegada ofensa aos artigos 165, 458, II, e 535, II, do CPC, nota-se que o 

acórdão da corte de origem foi claro e harmônico ao decidir as questões suscitadas pela 

recorrente. Não se vislumbra, portanto, omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 

recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem 
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apreciou a demanda de modo suficiente.

Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 

embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

Ademais, sobre a aludida vulneração ao artigo 206, §3º, IV e V, do Código Civil, 

sabe-se que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 

Teori Albino Zavascki (DJe 15.9.2009), sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o entendimento de que a ação de 

repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se submete ao prazo prescricional estabelecido 

no Código Civil. Sendo assim, tal prazo é de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, 

consoante o CC/2002, observada a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.

Acerca da análise da alegada violação dos artigos 8º e 9º da Lei n. 11.445/2007, com a 

consequente reversão do entendimento do acórdão recorrido, esta exige, necessariamente, o 

reexame de matéria fático-probatória, a fim de afastar a ausência de qualquer prestação de 

serviço da agravante, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 

desta Corte Superior.

Por fim, impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 

permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é necessária a indicação do dispositivo da 

legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da 

Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente).

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0068013-5 AREsp 163.132 / RJ

Números Origem:  20080012809440  201213700541  2837615920088190001

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ALEX DA SILVA ALEXANDRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILSON BARBOSA DA SILVA
ADVOGADO : ALEX DA SILVA ALEXANDRE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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